
ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MTINICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERN{ANENTE DE LICITAÇAO

EDITAL
PREGÃO PRESENCIAI, N' O3.I/20I8-CPL
TIPO: Mer.ror Preço por Item
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração e Modernização
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 14.001.0051/2018
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 02 de Julho de 2018,
às l,Í:00h (quatorze horas) - Caso ocorra ponto lacultativo ôu outro impedin.rento legal, a

presente licitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente.

A Prefeitlra Municipal de Imperatriz - MA, através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio
designados pela PoÍaria N" 6285. de 3 I de janeiro de 201 8. publicada no dia 03 de levereiro de

2018, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará-a licitação
acima indicada e receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇAO na Rua
Urbano Santos, n" 1657, Bairro Juçara, Imperatriz /MA, regido pela Lei Federal n" 10.520,

de 17 de jutho de 2002, Decreto Municipal n'2212007. Lei Complementar n" i23, de 14 de

dezembro de 2002, alterada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014, Decreto

Federal n" 8.538. de 06 de outubro de 2015 e por este Edital e seus anexos. aplicando-se
subsidiariamente! no que couberem, as disposições da Lei n.o 8.666193 e demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie:

I. DO OBJETO

1.1.. Aquisição eventual e iutura de Material de Consumo (Material Elétrico e Eletrônico.
Ferramentas, Material de Proteção e Segurança e Material de Manutenção de Bens Imóveis) para
atender as necessidade da Administração Municipal (Administraçâo geral). conforme
especificações constantes noTermo de Referência, nas Especificações Técnicas e nas Planilhas
de Composição de Preços.

2. DOS ANF],XOS

a) Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência
b) Anexo II - Modelo de Carta Credencial
c) Anexo III - Minuta do Contrato

d) Anexo IV - Declaração a que alude o art. 27', V. da Lei n.'8.666193
e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que Cumprem Plenamente os Requisitos
de Habilitação

3. DO SUPORTE LEGAL

3.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
Municipal n' 02212007, Lei Complementar 123106 e alterações. por este Edital e seus anexos.
aplicando-se. subsidiariamente. no que couberem. as disposições da Lei n" 8.666193 e respectivas
alterações, além das demais disposições legais aplicáveis, que ficam fazendo parte integrante da
mesma, independente de transcrição.

Rua Urbano Santos, n' 1657 Bairro Juçara. Imperatriz/MA
CEP 65.900-505 E-mail: cplimperarriz@hotmail.com

1.2. Valor Global Estimado para a Contratação: R$ 228.81,1,40 (duzentos e vinte e oito mil,
oitocentos e quartorze reais e quarenta centavos),
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5. DA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar deste pregão os interessados que teúam ramo de atividade compatível
com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos! inclusive quanto à

documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas. e se apresentarem ao
Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

5.2. Itens Exclusivos - os itens com valor total estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
serão de participação exclusiva de empresas que se enquadrarem como Microempresas - ME,
Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas (sociedades cooperativas que tenham
auferido, no ano calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites deÍinidos no inciso
II do caput do artigo 3' da Lei Complementar n'12312006, nela incluídos os atos cooperados e

não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar no 12312006
e sua alteração dada pela Lei Complementar 14712014. e que atenderem a todas as exigências,
inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos.

-5.3. Para os itens com valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação será da
seguinte l'orma:

5.3.1. Cota Reservada <le 25"Â (inciso III, art. 48 da Lei 14712014) para as licitantes que se

encluadrarem como Microempresas - ME. Empresas de Pequeno Porte - EPP. ou equiparadas
(sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta
correspondente aos limites definidos no inciso II do caput do artigo 3" da Lei Complementar no

123/2006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto
licitado. conforme Lei Complementar n' 12312006 e sua alteração dada pela Lei Complementar
14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante
deste Edital e seus Anexos.

5.3.2. Cota Principal de 75"Á (inciso III, art. 48 da Lei 14712014) para todas as empresas que
atenderem as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste Edital e seus Anexos.

5.4. Não poderão participar desta licitação empresas:

5.,{.1 . Cuja lalência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolução, em liquidação
e em consórcios de empresas. qualquer que seja sua forma de constituição, ou ainda empresas
estrangeiras que não funcionem no país.

5.4.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública
Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual ou
Municipal. ainda que tal fato se dê após o início do certame.

5.4.3. Apresentadas na qualidade de subcontratadas.

5.4..{. Que tenhan.r sócio-gerente" diretor ou responsável que seja sen,idor ou dirigente de órgão
ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo com servidor
do município.

Rua Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara, lmperatrizTMA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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{. DADOTAÇÃO
;1.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotaçào orçamentiíria:

l{,001 - Secretaria Municipal de Administração e Modernização
l4.001.04.122.0029.2.077 - Manutenção das Atividades e Projetos da Secretaria

Natureza: 3.3.90.30 99 - Material de Consumo Ficha:324 Fonte: 001 - Tesouro Municipal
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5.4.5. Que se apresentem em forma de consórcios

5.4.6. Pessoas Físicas.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1. As licitantes deverão se apresentar junto ao Pregoeiro(a) por meio de um representante,
portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial
assinada pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida em caÍório, podendo ser

utilizado o modelo do Anexo II do Edital. ou procuraçâo que o nomeie a participar deste
procedimento licitatório em nome da licitante. respondendo por sua representada. comprovando
os necessários poderes para formular verbalmente lances de preços, firmar declaraçôes,
desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos
pertinentes ao presente certame.

6.1.1. No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a

mesma.

6.1.2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor. devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais. e. no caso de
sociedades por ações. acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando

o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando
esta capacidade juridica.

6.1.3. As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado
o modelo do Anexo V do Edital.

6.1.,1. Fica facultado às participantes apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial do
Estado. para demonstrarem sua condição de ME ou EPP.

6.1.5. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais farão parte do
processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou
publicação em órgão da imprensa oilcial, observados sempre os respectivos prazos de validade.

6.2. Caso as licitantes não se làçam representar durante a sessão de lances verbais. ou sejam
descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item 6.1.

6.i. Para cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante para
se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer interessado
representando mais de um licitante.

6.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos cuidados
do(a) Pregoeiro(a) municipal.

6.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

6.6. Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para tal,
comunicação escrita da licitante. que deverá ser apresentada pelo novo representante em tempo
hábil.

Rua Urbano Santos. no 1657 Bairro Juçara, lmperatriz/MA
CEP 65.900-505 E-mail: cplimperatriz@hormail.com
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7. DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.1. Por força da Lei Complementar n" 123106 e do Decreto Federal no 8.538. de 06 de outubro
de 2015, as Microempresas - MEs, as Empresas de Pequeno Porte - EPPs e as Cooperativas a
estas equiparadas - COOPs que teúam interesse em participar deste pregão deverão obsen'ar os
procedimentos a seguir dispostos:

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOB e que eventualmente
possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à regularidade fiscal, deverào
consignar tal inlormação expressamente na declaração prevista no item 6.1.3:

b) no momenlo da oportuna fase de habilitação. caso a licitante detentora da melhor proposta
seja uma ME. EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a
documentaçào exigida neste Edital. ainda que os documentos pertinentes à regularidade fiscal
apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento que venha comprovÍr sua

condiçào de microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs ou
COOPs. entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por MEs.
EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a melhor proposta
classificada.

7.2. Para efeito do disposto no item acima. caracterizando o empate. proceder-se-á do seguinte
modo:

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a opoÍunidade de apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob
pena de preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em
favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja
aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) não ocorrendo a contratação da ME. EPP ou COOB na forma da alínea anterior, serão
convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o
ere rcício do mesmo direito:

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se

encontrem enquadradas no item 7.1.. alínea'c', será realizado sorteio entre elas para que
se identif,rque aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1., alínea 'c', o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certamei

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por ME, EPP ou COOP.

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua parte
externa as seguintes intbrmações:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA
Pregão no 03.1/2018-CPL

Rua Urbano Santos, n' 1657 Baino Juçara, lmperatrizlMA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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Rua Urbano Santos, n" I 657, Bairro Juçara, Imperatriz /MA, CEP 65.9 | 6- 193

Envelope I - PROPOSTA Df PREÇOS
(razão social ou rrome comercial do licitante e endereço)
(À PROPOSTA APRE§ENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

8.2. Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com claÍeza em língua portuguesa, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última iolha e rubricada nas
demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto desta
Iicitação. conforme Anexo I. O licitante deverá indicar a descrição detalhada e especificações
necessárias à identificação. inclusive marca e/ou modelo do produto cotado. quando for o caso,

oonforme Anexo l, e respectivo preço por item, em moeda corrente nacional, expresso em
algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso.

b.l ) Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descriçào dos valores. Em
caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre o
valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último.

b.2) PARA A FORMULAÇÃO O,q,S PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS DEVERÁ
SER UTILIZADA A DESCRIÇÃO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO DE
REFERÊNCIA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA.

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de
Referencia (Anexo I), correspondente aos itens a serem adquiridos, e estar datada e assinada por
pessoa j uridicamente habilitada pela empresa.

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como:
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços. encargos sociais,
trabalhistr.s, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto deste Edital e seus Anexos.

E) A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZADA DEVERÁ SER PREENCHIDA E ENTREGUE
NA SESSÀO EM PEN DRIVE OU CD. ESTE ANEXO NÃO SUBSTITUI A PROPOSTA DE
PREÇO IMPRESSA.

e. DAACETTAÇÃOrÁCru.q

9.l. Os preços apresentados devem:

a) relietir os de mercado no momento, observado o prazo de entrega do produto;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes,
taxa de administração. serviços. encargos sociais, trabalhistas. seguros, treinamento.
lucro, transpoÍe e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e

seus Anexos;

c) ser irreajustáveis durante a vigência do contrato.

9.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de
entrega da mesma.

9.3. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento"
emitida pela Contratante.

Rua Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara , Imperatriz/MA
CEP ó5.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com t\ \
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9.3.1 O Íbmecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, confo rTne a

necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de
disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por
ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus
com a execução do objeto.

9.3.2 A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
após a solicitação formal pela Contratante.

9.3.3 Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.

9.3.4 A contratante poderá rejeitar, no todo ou em paÍe, os materiais em desacordo com as

especificações em condições do Edital, Termo e do Contrato.

9.4. Uma vez abertas as propostas. não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços,
alterações ou alternativas nas condições/especificações estip uladas. Não serão consideradas as

DroDostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões.

9.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços. não sendo considerados
pleitos de acréscimos a qualquer título.

9.6. O nào atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital implicará na
desclassifi cação do licitante.

9.7. ('aso os prazos de validade da Proposta e da execução do objeto sejam omitidos na Proposta
dc Preços. o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item 9.2 e 9.3.
rcsp!'ctivamente.

IO. DA HABILITAÇÃO

10.1. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em
sua parte extema os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de ImperaÍiz - MA
Pregão no 034/2018-CPL
Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Jugara, Imperatriz /MA, CEP 65.916-193
Envelope 2 - DOCUMf,NTO Df, HABILITAÇAO
( razão social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A DOCUMENTAÇÂO APRESENTADA PODERÁ
NUMfRADA)

10.2. Os documentos necessários à habilitação. abaixo relacionados, poderão ser apresentados
em original. os quais larão paÍe do processo licitatório, por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados
sempre os respectivos prazos de validade:

a) Registro comercial. no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrado em se tratando
de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleições de seus administradores.

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria
em exercício.

Rua Urbano Santos. no l657, Baino Juçara, ImperatrizMA
CEP 65.900-505 E-mail: cplimperarriz@hotmail.com

ESTAR E\CADER:iADA f,
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
l'uncionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

d.l) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(cNP.r).

l) Prova de regularidade para com aFazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida
Ativa e Previdenciaria).

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa).

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

i) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS).

j) Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas.

k) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da
pessoajurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abeÍtura da Licitação.

l) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

l.l) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta
Comercial.

1.2) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:

1.2.1) sociedades regidas pela Lei n" 6.404176 (Sociedade Anônima):

- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jomal de grande circulação; ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

1.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- por fotocópia do Livro Diário. devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

1.2.3 ) sociedade criada no exercício em curso:

- fbtocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial
da scde ou domicilio do licitante.

1.2.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverâo estar assinados por contador
ou por outro profissional equivalente. devidamente registrado no conselho Regional de
Contabilidade.

Rua Urbano Santos. no 1657 Bairro Juçara , Imperatriz,MA
CEP 65.900-505 E-mail: cplimperatriz@hotmail.conl
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m) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

n) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prâzos com o objeto desta licitação. através da apresentação de
atestado(s) fomecido(s) por pessoajurídica de direito público ou privado.

o) Declaração. firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 18

anos em trabalho notumo. perigoso ou insalubre. e de qualquer trabalho a menores de l6 anos,
salvo na condição de aprendiz. a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo do Anexo IV
do Edital.

10.3. Para fins de habilitação, a título de qualilicação técnica, a empresâ licitante deverá
apresentar:

10.3.1. Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade da
administração pública ou por empresas privadas que comprovem que a empresa executou, a
contento, objeto compatível com o objeto da licitação.

10.3.2. Será admitida, para atingimento dos quantitativos fixados, a soma de atestados.

10.4. Se o licitante for a matriz. todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
matriz, ou

10.4.1. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio
documento que é válido para matríz e Íiliais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade
do FGI'S. quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo
âpresentar, neste caso, o documento comprobatório de autorizaçâo para a centralização.

10.4.2. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da íilial
aqueles documentos que. pela própria natureza, lorem emitidos somente em nome da matriz.

10.5. As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela Intemet, somente produzirão
eleitos com a confirmação da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emissor.

10.6. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na inabilitação
do licitante.

I1. DO PROCEDIMENTO

I 1.1 . No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou seus
representantes legais, o(a) Pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e os

envelopes contendo as propostas de preços (Envelope 0l) e os documentos de habilitação
(Envelope 02).

I I . I .1 . O(A) Pregoeiro(a) poderá estabeleceÍ pÍazo de tolerância de até I 5 (quinze) minutos para
a abertura dos trabalhos.

I1.2. Iniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a) Pregoeiro(a).
pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local
designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do referido horário.

I 1.3. Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantes e

uma vez apresentado pelos últimos a declaraçâo constante do Anexo V, serão recebidas as
propostas comerciais. ocasião em que será procedida a verificação da conformidade das
ploposlas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do preço, desclassificando-

Rua Urbano Santos. n' 1657 Baino Juçara, lmperariziMA
CEP 65.900-505 E-mail: cplimperatriz@hotmail.com

N.

l.1Y-



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

se as incompatíveis.

I I .4. No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, o
autor da oferta de Menor Preço e os das ofertas com preços até l0oÁ (dez por cento) superiores
àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, até a
proclamação do vencedor.

I 1.4.1 . A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao
licitante. na ordem crescente do desconto.

I1.4.2. Poderá o(a) Pregoeiro(a) negociar com as licitantes visando estabelecer um intervalo
razoável entre tempo, valores e os lances ofertados.

I I .4.3. Dos lances ofertados não caberá retratação.

11.4.4. Depois de definido o lance de menor valor, e na hipótese de restarem dois ou mais
licitantes. retoma-se o curso da sessão a fim de def,rnir a ordem de classificação dos licitantes
ren-Ianescentes.

11.5. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições
definidas no item 11.4, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas. até o máximo de
três. para que seus autores participem dos lances verbais. quaisquer que sejam os preços
oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos participarão da etapa
de lances verbais).

11.6. A desistência em apresentar lance verbal. quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a),
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenaçào
das propostas.

I 1.7. Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

11.8. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo(a) Pregoeiro(a), os

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

I1.8.1. A apresentação de novas propostas na forma do item 11.8.1 não p§udicará o resultado
do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

I 1.8.2. Encerrada a etapa competiti\,a relativa ao primeiro item, quando lor o caso, dar-se-á o
início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação.

I 1.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o menor
preço oÍ'ertado, o(a) Pregoeiro(a) imediatamente dará inicio à abertura do envelope contendo os

documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro
lugar.

I1.10. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar,
o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente
classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às condições
fixadas neste edital.

1l.ll. Nas situações previstas nos subitens 11.7. 11.8 e 11.10, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
diretamente com o proponente para que seja obtido desconto melhor.

I I .12. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a ordem dos
licitantes sendo declarado(s) vencedor(es) aquele que ocupar o primeiro lugar, sendoJhe
adjudicado pelo(a) Pregoeiro(a) o objeto do certame.
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I I . I 3. O(A) Pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo os
"f)ocumentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as empresas poderão
retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos.

ll.l4. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo(a)
Pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

12. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1. Esta licitação é do tipo Menor Preço por Item, em consonância com o que estabelece a

legislação pertinente.

12.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições deste edital,
notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços.

12.3. Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente, classificada
em primeiro lugar, a proposta que. satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital,
apresente o MENOR PREÇO POR ITEM.

12.4. Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, após os

lances verbais. se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate. na mesma sessâo e na
preseuça de todas as demais licitantes presentes, através de soÍeio, na forma do disposto no § 2"
do artigo 45 da Lei n' 8.666/93.

12.5. No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante,
prevalecerá este último. e entre o valor unitário e o global, se for o caso. prevalecerá o valor
unitário.

12.6. Para fins de homologação, após adjudicado o objeto, o licitante vencedor fica obrigado a
apresentar nova proposta adequada ao preço ofertado na etapa de lances verbais, no prazo de até

02 (dois) dias, diretamente na secretaria contratante, contados da audiência pública do Pregão,
ato através do qual ficará de logo ciente o licitante.

I3. DO DIREITO DE RECURSO

13.1. Declarado o vencedol qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a

intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido o

prazo de 03 (rês) dias para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais,
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número
de dias. que começarão a correr do término do prazo do recorrente. sendo-lhes assegurada vista
imcdiata aos autos.

lli.2. O recurso poderá ser l-eito na própria sessão de recebimento, e, se oral. será reduzida a
termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por làx ou vencidos os

respectivos prazos legais.

13.3. O(s) recurso(s), não terá(ào) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade superior.
por intermédio do(a) pregoeiro(a). o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo(s) à
autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão. obedecidos os prazos
legais.

13.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
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competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notifica a licitante melhor
classificada para assinatura da ata de registro de preço.

13.6 A Íàlta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a) ao
vencedor.

T1. DACONTRA'TAÇÃO

14.1. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)
vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

14.2. O(s) licitante(s) vencedo (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma
única vez, a critério da Secretaria de Administração e Modemização, para atender à convocação
prevista no item anterior.

14.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a
executar o obj eto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem
de classificação, e assim sucessivamente. sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis,
observado o disposto no subitem acima.

14.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a
associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

r5. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

l-í.1. i.i-o Íbrnecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o
empeúo e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são

conliados. obrigando-se ainda, a:

15.2. Iniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento",
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 3l de dezembro do exercício
financeiro em que for formalizado o contrato.

15.3. Respeitar o pftvo estipulado para o fomecimento parcelado do objeto conforme
estabelecido no Edital, Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

15.4. Observar o prazo miiximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, após

cada solicitação formal.

15.5. Comunicar à fiscalização da Contratante. por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do objeto.

15.6. Facilitar à FISCALIZAÇÂO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

15.7. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros. em razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

15.8. Manter duranle a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. apresentando
os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à
CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
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15.9. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um pr,Lzo máximo
de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada. sob pena das sanções previstas no art.o
81 na Lei 8.666/93.

15.9.1. A recusa injustificada do homologalório em assinar o contrato. aceilar ou relirar o
instrumento equivalente. dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracÍeriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.

15.10. Aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § l'; do art. 65 da Lei
8.666193.

15.1 I . Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666193. respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

15.12. Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 0l (am) preposto como seu
representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8.666193), aceito pela Administração, que deverá
se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica,/telefone, para
acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

15.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, deleitos ou incorreções resultantes da
execução ou de materiais empregados;

15.13.1. Reparar. conigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritriria e

exclusivamente. às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cínco) dias úteis,
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vicios, defeitos, incorreções. erros. falhas e
imperfeições. decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.

15.14. Responsabilizal-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
dccorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

I 5.l,l.l . Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados,
ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes
de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia. mesmo expirado o
prazo.

15.15. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

15.15.1. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

15.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

15.17. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa
anuência da Contratante.

l-5.18. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas. deconentes do cumprimento das
ohrigações pactuadas entre as partes.

15. 19. Pagar todas as despesas. tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-obra,
garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
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15.20. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, nãô
eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as paÍes.

15.21. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

15.22. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorentes do fomecimento
do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizaçôes,
vales-transportes. vales-refeições, e ôutras que porventura venham a ser criadas e exigidas por
Lei.

15.23. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de
trabalho. encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes. fretes,
equiparnentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salarios e
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução do objeto contratado.

15.24. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe veúam a
ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

15.25. Fomecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como
cumprir todas as norrnas sobre medicina e segurança do trabalho.

15.26. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

15.27. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante.

15.28. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o
descarregamento dos materiais.

15.29. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.

I 5.30. Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Administração e Modernização ou outro
local designado por esta.

15.31 . Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta Íinal ajustada
ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.

15.i2. Manter inalterados os preços e condições da proposta.

15.33. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles constantes
do anexo Il - do Termo de Referência.

15.34. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.

15.35. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do fornecimento dos
quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do govemo municipal.

15.36. Atender as demais condições descritas no Termo de Referência.

I 5.37. São expressamente vedadas à contratada:

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado. salvo se houver prévia autorização do
Município:

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
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c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o período
fornecimento.

r 6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1. Efetuar o pagamento na forma do item 18 deste Edital, após o recebimento definitivo dos
materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais. fiscais, previdenciárias,
trabalhistas e as demais disposições do Edital e do Termo de Referência.

16.2. Designar um profissional. para na qualidade de fiscal, acompanhar e Ílscalizar a execuçâo
do Contrato. conlorme previsto no item 22 deste Edital.

16.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo. anotando em registro próprio as falhas detectadas.

16.4. Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos constantes no
Edital e no Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de Preços -Anexo II.

16.5. Notificar a empresa. por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes da
execução do objeto do Termo de Referência. para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.

16.6. Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

16.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto,
podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as especificaçôes e

condições estabelecidas no Termo de Referência.

16.8. VeriScar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições peÍinentes
neste Edital, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos materiais
lornecidos.

16.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente. dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no aÍ. 8l daLei 8.666193 e suas alteraçôes.

16.10. VeriÍlcar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à

Ílrrnatura e gestão contratual. devendo o resultado dessa consulta ser impresso. sob a forma de

extrato. e juntado aos autos. com a instrução processual necessária.

16. I 1 . Expedir as Autorizações de Fomecimento.

16.12. Receber o objeto em dias úteis, no horário de th às 17h30, no local determinado na
requisição/autorização de fomecimento;

16.13. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.

16.14. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a hel
execução do contrato;

16.1 5. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estej am
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a
entrega material.

16.16. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de acordo
com as determinações do Contrato. do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Ref'erência:

Rua Urbano Santos. n' 1657 Baino Juçara. Imperatriz/MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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ló. 17. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo co
as cláusulas contratuais e os termos de sua propostâ;

I (r.l 8. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

I 6.19. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

16.20. Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação.

17. DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

17.1 - O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará da data de sua assinatura até 31 de
dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.

18. DO PREÇO E DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

18.1. O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de
Composição de Preços - Anexo II do Termo de Referência.

18.2. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre os materiais, não podendo sofrer reajuste de qualquer
natureza. exceto nas hipóteses, conforme o item 19 deste Edital;

18.3. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a Contratada. observadas as prescrições da Lei n'8.666193.

1 8.4. A CONTRATADA deverá apresentar, pre-faturamento com detalhes dos fomecimentos,
para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.

18.5. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA deve
emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fomecimento em 02 (duas) vias. que deverão ser entregues
na Secretaria de Administração e Modemização, situada na Rua Urbano Santos, n' 1657 Bairro
Juçara, para fins de liquidação e pagamento.

18.6. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias
após a aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das notas Í-rscais devidamente
certificadas pelo Agente Público competente.

18.7. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O
FORNECIMENTO DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, à medida que forem entregues
os mesmos. não devendo estar vinculado a liquidação total do empeúo.

I 8.8. Para Íàzer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas
Íiscais. comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS,
com a.lustiça do Trabalho (CeÍidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a
quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre o objeto contratado, inclusive quanto
o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços ICMS.

18.9. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos fomecin.rentos
devidarnente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e
apresentação. ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês. pela Contratada, dos
formulários de controle dos fomecimentos.

18.10. A atestação da fatura correspondente à aquisição dos materiais caberá ao fiscal do contrato
ou outro servidor designado para esse fim.

Rua Urbano Santos. no 1657 - Bairro Juçara . Imperatrizy'MA
CEP65.900-505 E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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I9. D() CRITERIO DE REAJUSTE DE PREÇOS

19.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e

devidamente comprovadas das situações previstas na alinea "d" do inciso ll do art. 65 da Lei n"
8.666t1993.

19.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do
Art.65 da Lei n." 8.666/93.

20. DO PRAZO E CONDIÇOES DE EXECUÇÃO

20.I . A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento"
en.riticla pela Contratante. de forma parcelada. vigorando até 31 de dezembro do exercício
Ílnancr-iro em que for formalizado o contrato.

20.2. O fornecimento dos bens será efetuado de Íbrma parcelada. sob demanda, conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da Administração. bem como da existência de
disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela contratante, por
ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus
com a execução do objeto.

Rua Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara, ImperatrizTMA
CEp 65.900-505 - E-mail: cpiimperarriz@hotmail.com 
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I 8.1 1 . Havendo erro na nota Íiscal/Íàtura ou circunstância que impeça a liquidação au a".p".u, J
pagamento ficará pendente, até que a CONTRÂIADA providencie as medidas saneadoras.

I 8.1 I .l . A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato
esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver
prejuízo da aquisição dos materiais pela CONTR{ADA.

18.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira. sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou
atualização monetária.

18.13. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a
atestação de que o material foi entregue em conformidade com as especificações do contrato.

18.14. A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e das
quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o
fomecimento efetivamente efetuado.

18.15. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir. cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas. ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos
termos do contrato.

I 8.16. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
Í'orma para tanto. serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6%o a.a
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

18.17. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM : I x N x VB onde: EM :
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
elêtivo pagamento; l: Indice de compensação financeira : 0,00016438; e VP: Valor da
prestação em atraso.
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20.3. O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demais disposições
deste Edital.

20.4. A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no pri|zo miíximo de 05 (cinco) dias,
após a solicitação formal pelâ Contratante.

20.5. Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua
conservação. em embalagens lacradas pelo fabricante.

20.6. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte. os materiais em desacordo com as

especificações e condições do Termo de Referência, do Editat e do Contrato.

2I. DO RECEBIMENTO

2l .l . O (s) material (s) ou equipamento (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

21 . I . I . PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da
conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos Anexos I e II -
Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se obsen'arão apenas as

informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de
empenho.

2l . I .2. DEFINITIVAMENTE: no prÍzo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório. após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos materiais e
conseqüentemente aceitação, mediante temo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do
contrato, a ser designado pela Contratante.

2l .2. O descarregamento do produto ficará a cargo do fomecedor, devendo ser providenciada a

mão de obra necessária.

2l .3. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil
do Í'omecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as

especiÍicações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao municipio as

Íaculdades previstas no aÍ. l8 da Lei n' 8.078/90.

22. DA FISCALIZAÇAO E CONTROLE

22.1. A ftscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão feitos
pela servidora Bruna Lais Dias Sousa, Técnica em Segurança do Trabalho, matrícula rf 53.494-
3, ou outros representantes, especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as

ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
na forma do Arti go 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.

22.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenienles a Administraçào.

22.3. A Íiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTLATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou
onrissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

22.4. A atestação de conformidade do fomecimento do objeto cabe ao titular do setor responsável
pela fiscalizaçâo do confato ou a outro servidor designado para esse fim.
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23. DAS PENALIDADES

23.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia de1êsa, aplicar à CONTR ÂilADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:

23.1 .l. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso
dedescumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no
caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE. desde que nào
caiba a aplicaçào de sançào mais grave.

23.1 .2. Multas:

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com atraso.
Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da
aplicaçào da multa ou pela rescisão contratual, em Íazào da inexecuqão total.

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido. para
ocorrênoias de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas
demais alíneas.

c) 5 7o (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido. pelo não cumprimento
de quaisquer condigões de garantia estabelecido no contrato.

d) 5 7" (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

e) lO oÂ (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato.

\ 20 "/o (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superioÍ ao prazo limite de 30
(trinta) dias. estabelecido na alínea "a".

23.1.3. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo
78 da Lei n'8.666/93.

23.1 .4. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Administração Pública.

23. I .5. Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

23.1.6. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração. pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

23.1.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragão Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que a
contratada ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

24. DARESCISÂO OO CONTRATO

24.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão. se houver uma das
ocorrências prescritas nos aÍtigos 77 a9l da Lei n" 8.666/93, de 21106193.

24.1.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato:

Rua Urbano Santos. n. 1657 Bairro Juçara. Imperatriz/MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperarrizahotmail.com
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a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos.

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços
ou fomecimento nos pr.vos estipulados.

c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração.

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores.

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro
do artigo 67 da Lei n'8.666. de 21 dejunho de 1993.

l) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a

execução do contrato.

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e

exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.

j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificaçôes do valor
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n'8.666.
de 2l dejunho de 1993.

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prvo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totaiizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizaqões e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até que seja
normalizada a situação.

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública
grave perturbaçâo da ordem intema ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

m) A não-liberaçâo, por parte da Administração, de rírea, local ou objeto para execução de
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos
pro.ietos.

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrcm, a
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do
contrato.

25. DAS DTSPOSIÇOES CERAIS

Rua Urbano Santos, n" ló57 - Baino Juçara , Imperatriz/MA
CEPó5.900-505 E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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25.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes
quanto à intençào de interposição de recurso, o(a) Pregoeiro(a) lavrará a ata da sessão e
submeterá o processo à homologação da autoridade competente.

25.1.1. No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a
autoridade incumbida da decisão fará a homologação.

25.2. O vencedor obriga-se a aceitar. nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 65, § 1",

da Lei n" 8.666193.

25.3. A Prefeitura Municipal de ImperatrizMA poderá revogar a licitação por r.zões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, devendo anuláJa por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito e devidamente Íündamentado.

25.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que tendo aceitado sem
objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irregularidades que o viciem.

25.5. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas
exigências e condições.

25.6. O(A) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a

inclusào posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

25.6.1 Poderá ser solicitado ao Íbrnecedor, pelo pregoeiro ou pela comissão de licitação
irrlbrmações adicionais necessárias, laudos técnicos de análises dos produtos, amostras e outras,
a qualquer tempo e/ou fases do procedimento licitatório, com a finalidade de dirimir dúvidas e
instruir as decisões relativas ao julgamento.

25.7. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros formais
da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o
processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos demais
licitantes.

25.8. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contratação/fomecimento.

25.9. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste
instrumento convocatório.

25.10. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Pública
Municipal. deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame.

25.1l. Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com vista
franqueada aos interessados na licitação.

25.12. As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão
publicados na Imprensa Oficial. caso não possam ser feitas diretamente aos seus representantes.

25.13. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido. o prazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenso.

25.14. Os proponentes são responsáveis pela fidetidade e legitimidade das inlormações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

\
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25.15. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.16. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente.

25.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o dia do vencimento.

25.18. O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www.imperatriz.ma.gov.br, ou obtidos
mediante pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM. emitido pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão
Orçamentária. podendo. ainda. ser consultado gratuitamente na sede da CPL, na Rua Urbano
Santos. 1657, Bairro Juçara, Imperatriz,MA, estando disponível para atendimento em dias úteis,
das 08h às l4h.

lmperatriz (MA), I I de Junho de 2018

,ilr;\
lü'-il*-,. \ áJ
Christíane'Feiíanf es Silva

Pregoeira
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PREGÃO PRESENCIAL N'034/20I8. CPL

ANEXO I
(Proposta de Preços e Termo de Referência)

l)rczados Senhores-

,f',-)

de de 201 8.

(empresa). com sede na cidade de ,na
Rua inscrita no CNPJ/MF sob o número . nesle

, portador do CPF n' eRG
no abaixo assinado, propõe a Secretaria Municipal de Administração e

Modernização os preços infra discriminados, para Aquisição de material de consumo (Material

Elétrico e Eletrônico, Ferramentas, Material de Proteção e Segurança e Material de Manutenção

de Bens Lnóveis), de forma parcelada, a fim de atender as necessidade da Administração geral,

objeto do PREGÃO PRESENCIAL n" 034/2018-CPL:

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento"
emitida pela Secretaria correspondente. O não cumprimento do prazo por parte da contratada

solierá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações. A Contratada fica obrigada a entregar

os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a solicitação formal pela Contratante.

c) Prcço Iotal por extenso R$............ (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

Rua Urbano Santos, n' 1657 - Bairro Juçara , Imperatriz/MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com

. t.tn
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ato representada por

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir
da data de sua abertura.
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TERMO DE REFERÊNCIA

DO OBJETO E FORMA DE FORNECIMENTO

1.1DescriÉo
1.1.1 Constitui obieto destê Termo de Referência a.oquisição eventual e futuro de

Moteriol de Consumo (Moterial Elétrico e Eletrônico, Ferramentos, Moteriol de

Proteção e seguranço e Materiol de Manutenção de Bens lmóveis), paro otendeÍ os

necessidodes do Administração Municipol (Administroção Geral), de forma
parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for
formalizado o contrato, conforme as especificações constantes neste Termo de

Referência, nas Especificações Técnicas - Anexos I e nas Planilhas de Composição de

Preços - Anexo ll.

2, DA JUSTIFICATIVA

2.1 A divisão dos materiais e equipamentos foi feita em 04 (guotro) lotes de fornra a se

agrupar os itens com características semelhântes, visando dotar de maior celeridadê e

eficiência as várias etapas procedimentais relativas ao processo licitatório, fornraiizaçãc
e gerenciamento de preços, aquisição e recebimento dos materiais e controles Cos àtcs
processuais, com reflexos na economia processual e financeira, além de proporcionâr
uma maior atratividade para as empresas participantes da licitaçãc. Sendo eles:

2.1.1. Lote l: Material Elétrico e Eletrônico;
2,1.2. Lote ll: Ferramentas;
2.1.3. Lote lll: Equipamentos de Proteção e Segurança lndividual;
2.1.4. Lote lV: Material para Manutenção de Eens lmóveis.

2.2 A presente aquisição dos produtos faz-se necessária para atender a demanda da
Administração Municipal (Administração Geral), conforme segue:

2.2.1 Lote l, ll e lV - O referido material destina-se à substituição daqueles que apresentam
avarias pelo desgaste natural de tempo ou uso rotineiro. A manutenção predial á

rotineira e a substituição de ferramentas, peças e materiais é concomitãnte e periódica.
A aquisição é necessária em razão da sua natureza suplementar na realização das
atividades essenciais âo cumprimento da nrissão institucional da Ad i-iiínist:'ação
Municipal (Administração Geral).

2.2.2 Lote lll - A aquisição de equipamentos de proteção individual (EPl's) visa atender ao
cumprimento da Norma Regulamentadora NR 6 - EqUIPAMENTO DE PROTEçÂO

INDIVIDUAL - EPI por meio da Portaria GM n.ç 3.214, de 08 de junho de 1978 atuaiizada
do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE para r.rm período de 12 meses considerando
o pleno funcionamento da Administração Municipal (Administração Geral) e

contemplando a especificidade e a dinâmica das atividades laborativas desenvclvidas.
2.2.3 0s materiais e equipamentos previstos neste Termo de Referência se enquãdràm na

classificação de bens comuns, nos termos da Lei n" 10.520, cie 2002, que regu:amenia a

.]
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modalidade do Pregão, por possuir características gêrais e específicas usual
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2.2.4

2.2.5

encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalida
Pregão Presencial com vistas a obter a rnelhor Proposta para a Administração Pública.

Para tanto, o presente Termo de Referência explicita os elementos básicos e essencials

determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados em

participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da

proposta.
Optou-se pela organização deste certame por item, sempre em respeito a mais ampla
competição e conforme previsto no art.23 §§ 1e e 2e da Lei n.8.666/93 e Súmula 247

do Plenário do TCU.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL

3.1 A eventual e futura contratação de pessoa jurídico, para a aquisição dos materiüs,
objeto deste Termo de Referência, se enquadra na classificação de bens comund, e

encontra amparo legal na Lei ne 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no

Município pelo Decreto Municipal n"- 22/2007; na Portaria ns zl48, de 13 de setembro
de 2002, do Ministério da Fazenda - Secretaria do Tesouro Nacional e nas riemais
legislações correlatas, aplicando-se, subsidiariamente., no que couber, a Lei n" 8.666, de

21 de junho de 1993, com suas alterações subseqüentes.
3.2 LEGTSLA#O PERTTNENTE

3.2.1. Lei ne 8.078, de 11.09.90 - Código de defesa do consumidor.
3.2.2.Artigo 157 da Consolidação das Leis do Trabalho"
3.2.3. Normas Regulamentadoras:

- NR 06 - Equipamentos de Proteção lndividual;
- NR 09 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais;
- Capítulo V, da ClT-Consolidação das Leis do Trabalho.

DA MODAUDADE E T|PO DE L|CITAçÃO
4.1 Modalidade de Licitação
4.1.1 O certame licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO pRESENC|AL, em

conformidade com a Lei Federal ns 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada
no Município pelo Decreto Municipal np 22/2007 e Lei ne 8.666, de 21 de junho
1993 e suas alterações.

4.2 Tipo de Ucitação
4.2.1 Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no TtpO MENOR PREçO

POI ITEM, na forma previsra no art. 45, § 1", da Lei n" 8.666/93.

DA HABIT]TAçÃO
5.1 Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os

documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28,29,30 e 31 da Lei ns
8.666/93.

5.2 Para fins de habilitação, a título de qualificação técnica, a empresa licitante deverá
apresenta r:

4

5

Rua Simplício Moreira. 1478 - Centro
Fone/Fax: (99) 35249848 - CEP: 65.901-ago - Imperatiz - MA
w\.íw.imperatriz.ma. gov.br

PTÊFQÍURA DE

iltpERÂrRtz
4

\_l

I'l-1L

I rmW



lZq _t-
tà

ESTADO DO MÂRÀNHÃO
PREFEITT]RÂ MUMCIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUMCIPAL DE ADMIMSTRAÇÃO E MODERNIZAÇ o
DEPARTAMENTO ADMIMSTRATWO

5.2 Para fins de habilitação, a título de qualificação técnica, a empresa licitante de
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5.2.7

5.2.2

apresentar:
Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou êntidade de
administração pública ou por empresas privadas que comprovem que a empresa
executou, a contento, objeto compatível com o objeto da licitação.
Será admitida, para atingimento dos quantitativos fixados, a soma de atestados.

6 DA PARTICIPAçÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEqUENO PORTE

6.1 O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME)

ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoentê art. 3e da Lei Complementar ne.

123/2006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4s deste artigo,
caso tenha interesse em usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da lei citada
deverá comprovar tal atributo mediante apresentação de documentação
comprobatória.

6.2 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresa de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
Darticipação na licitação. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidacie
fiscal, será assegurado prazo de 05 lcinco) dias úteis, prorrogável por igual período,
para a regularização da documentação.

6.3 Na licitação, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação
para as microempresas e empresas de pequeno porte.

6.4 Para o processo em questão deverá ser respeitado o arl. 47, inciso l, da Lei ne

123/2006, que estabelece exclusiva participação das microempresas e empresas de
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja até RS 80.000,00 (oitenta mil
reais).

6.5 Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequer6?;
porte sediadas no ÂMA|TO LOCAL, nos termos do art.9e do Decreto ne 8.538/2075 pars'
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

DA PROPOSTA DE PREçOS

7.L A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em uma via ou mais, redigida com
clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entreiinhas, devidamente
datada e assinada na últimâ folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente

habilitada pela empresa.
7.2 Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as

despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer

natureza, que se façam indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitação, já

deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplândo item a item.

7.3 Apresentar indicação detalhada das especificações dos materiais cotados, citando

marca, tipo, fabricante, paÍs de procedência e outras características que permitam-

identificá-los, com juntada, inclusive, de prospectos na iÍngua portuguesa, selh'

referência às expressões "similar" ou "compatível", de acordo com os requisitoi

indrcados neste Termo de Referência.
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7.4 Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sesse,to) dias a contar da data
sua apresentação, ôu seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissã

Permanente de Licitação.
7.5 Verificando-se disêordância entrê os preços unitário e total da PROPOSTA, prevalecerá

o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocortendo divergência entre valores

numéricos e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a

correção de tais erros, sua PROPOSTA será rejeitada.
7.6 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA serão de

responsabilidade exclusiva da licitante.
7.7 A planilha contendo o orçamento estimado para a contratação, a qual deverá ser

edotade para a formulação da pr6p6513 de preços, apresente-se no Anexo ll - deste
Termo de Referência.

8. DAS OBRTGAçõES DA CONTRÂTADA
No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar tocio o
empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que Ihe sào
confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas especificações técnicâs no
Anexo I deste Termo de Referência, a:

8.1 lniciar a execução do objeto iogo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento'f. '
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro d.
exercício financeiro em que for formalizado o contrato. " r '

8.2 Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme g

estabelecido neste Termo de Rêferência e nâ proposta da CONTRATADA

8.3 Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objetc,
após cada solicitação formal, conforme item 14 deste Termo de Referêícia.

8.4 Comunicar à fiscalização da Contratante, por. escrito, quando verifÍcàr quaisquer

rondições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam

prejudlcar a perfeita execução do objeto.
8.5 Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
8.6 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ã CONTRATANTE ou a

terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou êulpoia, sua ou dos seus preportoe,

independenteinente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

8.7 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obÍigações por elâ

assumidas, todas as condições de habilhação e qualificação exigidas na licitaçãq
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitâdos pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas

condições.
8.8 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

máximo de 05 (crnco) dias úteis após a notificação da Contíatada, sob pera das sanções
previstas no art." 81 na Lei 8.666/93.

8.8.1 A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Admihistração,

caracteriza o descumprimento totai Ca obrigação assurnida, suieitaÍicio€ às

penalidades legalmente estabelecides
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8.9 Aceitar, nas mesmas condições contratÚais, os acréscimos e supressões do

inicialmente estimado para a execuçãô do contrato, nos termos do § 1e; do art.

Lei 8.666/93.
8.10 Executar fielmente o contrato, i:lé'ecordó com as cláusulas avençadas e as normas da

Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sue inexecução total ou parc!al.

8.11 lndicar em até 05 (cinco) dias após a aSsinaturá do contrato, 01 (um) preposto como

seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8.666/93), aceito pela

Administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato,
pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se respônsabilizar pela

execução do objeto.
8.12 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados;

8.12.1 Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (clnco) dias

úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos,
incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato
da execução do objeto.

8.13 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

8.13.1 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a

terceiros, inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis

nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

8.14 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.
8.14.1 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou ã terceiros a responsabilidade por seu

pagamento.

8.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

8.16 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e

expressa anuência da Contratante.
8.17 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

8.18 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-
obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

8.19 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,
não eximirá a Contratada de total résponsabilidade quanto ao cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

8.20 Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do

fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
8.21 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas deco entes

7
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fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, imposto
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contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventu

venham a ser criadas e exigidas por Lei.

8.22 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes

de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes,

fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou

ejpécie, salários e quaisquer outrâs despesas necessárias à perfeita execução do objeto

contratado.
8.23 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe

venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
8.24 Fornecer a seus empre8ados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl,

exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem

como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.
8.25 Arcar com todos os ônus dê transportes e fretes necessários.

8.26 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante.
8.27 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o

descarregamento dos materiais.
8.28 Sujeitar-se a mâis ampla e irrestrita .fisca lização por parte da Administrâção Municipal.
8.29 Entregar o objeto na Sedetaria Municipal de Administração e Modernização ou outro

local designado por esta.

8.30 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da

assinatura do rontrato.
8.31 Manter inalterados os preços e condições da proposta.

8.32 Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles

constantes do anexo ll - deste Termo de Referência.

8.33 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do

contratO.
8.34 Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposiçôes

contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do
fornecimento dos quantitativos registrados, atendendc às solicitações de compras do
governo municipal.

8,35 Atender as demais condiçôes descritas neste Termo de Referência.

8.36 São expressamente vedàdas à contiatada:
a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do

Município;
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o

período de fornecimento.

previdenciárias, trabalhistas e as demais dis rmo de Referência.
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9. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

9.1 Efetuar o pagamento na forma do item 11 deste Termo, após o recebimento definiti,Jo

dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
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9.2 Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fisc

))
/tt

9.3

9.4

9.5

9.6

9.7

9.8

9.9

9.10

9.11

9.t2

9.13
9.L4

9.15

9.16

9.77

9.18

9.19

9.20

execução do Contrato, conforme previsto no item 16 deste Termo de Referência

Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

Reieitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos

constantes desse Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de Preços

- Anexo ll.
Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

constantes da execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas

as medidas corretivas necessárias.
lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos

materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto,
podendo recusar o recebimento do materiai, caso não esteja de acordo com as

especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento
do pagamento dos materiais fornecidos.

Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstãs no art. 81 da Lei

8.666/93 e suas alterações.
Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à

firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a

forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

Expedir as Autorizações de Fornecimento.

Receber o objeto em dias úteis, no horário de th às 17h30, no local determinado na

requisição/autorização de fornecimento;
Disponibilizar local adequado para a reaHzação da entÍega.
Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel
execução do contrato;
Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
Jevidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de
identificação, para a entrega material.
Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência;
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contrâtuais e os termos de sua proposta;
Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação.

10. DO PRA:ZO DA V|GÊNOA E EXECUçÃO
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10.1 O futuro contrato que advir deste Termo de Referência, viSorará da data d

assinatura até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.

Rua Simplício Moreira. 1478 - Centro
Fone/Fax 199) 3524-9848 - CEP: 65.901-490 . lmperatriz - MA
www. imoeÍatrÉ.ma.gov.br
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11. DO PREçO E DAS CONDIçÕES DE PAGAMÊNTO

11.1 O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de

Composição de Preços - Anexo ll a este Termo de Referência.

11.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seturos, fretes, taxas ou outros

encargos eventualmente incidentes sobre os materiais, não podendo sofrer reajuste de

qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 13 deste Termo de

Referência;
11.3 Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida

indenização a Contratada, observacias as prescriçóes da Lei ns 8.666/93.
11.4 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos íornecimentos,

para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.
11.5 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-fatu ramento, a CONTRATADA

deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duns) vias, que

deverão ser entregues na Secretaria de Administração e Modernização, situada na Rua

Simplício Moreira, ne 1478 - Centro, lmperatriz/MA, para fins de liquidação e

pagamento.

11.6 O pagamento à Contratada será efetuado pela §ecretaria da Fazenda e Gestão

Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em ãté 30

{trintol dias após a aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das notas

fiscais devidamente certificaCas pelo Agente Público competente.

11.7 0 pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPOR oNAts EDM IANTE O

FORNECIMENTO DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, à medida que forem entregueg os

mesmos, não devendo estár vinculado a liquidação total do empenho.
11.8 Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às

notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

- CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre o
objeto contratado, inclusive quanto o lmposto sobie Circulação de Mercadorias e

Serviços - ICMS.

11.9 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos

fornecimentos devidamente autorizados ê certificãdos pelos gestores do contrato,
mediante contabilização e apresentação, áo final de cada entrega ou período não

inferior a um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.
11.10 A atestação da fatura correspondente à aqr-risição dos materiais caberá ao fiscal do

contrato ou outro servidor designado para esse fim.
11.11 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as

medidas saneadoras.
L1.1L.1 A contagem do prazo paÉ paganrento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do d'ocumento fiscal com as devidas

correções, fato esse que não poderá acarretar ai
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CONTRATANTE, nem deverá haver pr:eJuízo, ,da aquisição dos materiais pela

CONTRATADA.

11.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRÂTADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustemento de
preços ou atualização monêtária.

11.13 A CONTRATANTE reserva-se, ainda o direito.de somentê efêtuar o pagamento aPós â

atestação de que o material foi entregue €m c9nformidade com as espêcificações do

contrato.
11.14 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e das

quantidades estimadas parã a contratação, realizando o pagamento de acordo com o

fornecimento efetivamente efetuado.
11.15 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá

deduzir, cauteiar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
ccrrespondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA,

nos termos do contrato.
11.16 No caso de atraso de pagamentoi desde que a Contratada não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa

nominal de 60/o a.a (seis por cênto ao ano), capitalizados diariamente em regime de
juros simples.

11.17 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = lx N x VP, onde: EM = Encargos

moratórios devidos; N = Números de días entre a data prevista para o pagamento e a do

efetivo pagamento; I = índice de compensação Íinanceira = 0,00016438; e VP = Valor da

prestação em atraso.

12. DADOTAçÃOORçAMENTÁRn
14.001 . Secretaria Municipal de Administração e Modêrnizaçâo
14.N1.U.1220029.2.077 - Manutenção das Aüvidades e Projetos da Secretana

Natureza: 3.3.90.30 99 - Material de Consumo
Ficha: 324 Fonte: @í - Tesouro Municipal.

13. DO CRITÉR|O DE REÂJUÍE DE PREçOS

13.1 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrêntes e
devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65
da Lei ns 8.666/1993.

13.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea

"d" do Art. 65 da Lei n.e 8.666/93.

L4. DO PRAZO E CONDTçÔES DE EXECUçÃO

14.1 A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de

Forneclmento" emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de

dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o contrato.
14.2 O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a

necessidade e de acordo com a co iência da Administração, bem como d

Rua SimplÍcio Morêira, 1478 - Centro
FondFâx: (99) 3524-9848. CEP:65.901490 - Imperatriz. MÂ.--^-r;. _a aov br
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existência de disponibilidade oíçamentária, nas quantidades e locais determinados Peia

Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira

responsabilidade da contratada o ônus com a execução do objeto.
14.3 O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demols disposições

deste Termo de Referência.

14.4 A Contratada fica obrigada a entretar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias,

após a solicitação formal pela Contratante.
14.5 Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua

conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.
14.6 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os matêriais em desacordo com as

especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

15. DO RECEBIMENTO

15.1 O (s) material (s) ou equipamento (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
15.1.1 PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação Ca

conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos
Anexos I e ll - Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que

se observarão apenas as inforrnações constantes da fatura e das embalagens, enr

confronto com a respectiva nota de empenho.
15.1.2 DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (crnco) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos
materiais e conseqüentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser
elaborado pelo fiscal do contrato,.a ser designatlo pela Contratante.

15.2 O descarregamento do pioduto fiiará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.

15.3 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade

civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(si {7
disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriorment6,
garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da Lei ne 8.078190.

16. DA FISCÂLIZAçÃO E CONTROLE

16.1 A fiscalização e acompanhamento da eiecução do contrato, na forma integral, serão

feitos pela servidora Bruna Laís Dias Sousa, Técnica em Segurança do Trabalhc,
matrícula ne 53.494-3, ou outros representaritli, especialmente designarios, que

anotarão em registro próprio todâs as ocórrências, determinando o que for necessário
à regular.izagãó das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da t-ei rie
8.666, de 21.06.93.

16.2 As decisõês e providências que ultrapassaiem a competência do servidor ou comissão
de recebimento deverão ser adotadas pbr seus supei.iores em tempo hábil para a

adoção das medidas convenientes a Administração.
16.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

16.4 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato o

43Ç
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17. DAS PENAUDADES
17.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrator a CONTRATANTE poderá, ntidaa

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 3eguintes sanções, segundo a gravidade da

falta cometida:
17.1.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no

caso dedescumprimento das obrigações, e responsabilidades assumidas neste

contrato ou, ainda, no caso de Outras ocorrências que possam acarreter prejuízos à

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

17.1.2 Multas:
t7.1.2.L 403% (três centésimos por cento) pot dia sobre o valor dos materiais entregues

com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir
pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão

da inexecução total.
17.L.2.2 0,06% (seis centésímos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,

para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumênto,
não abrangido pelas demais alíneas.

77.1.2.3 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia êstabelecido no contrato.
17.t.2.4 S % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.

17.1.2.5 10 % (dez por ceÍrto,, sobrê o valor do contrato, na hipótese de rescisão

contratual por inexecução parcial do contrato.
17.L.2.6 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações
- contratuais - atraso superior aô prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na

kEgg'
17.1.3 Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do

artigo 78 da Lei ne 8.666/93.
17.1.4 Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

17.1.5 Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

17.1.6 Suspensão ternporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prázo não superior a 02 {dors) anos.

17.1..7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja

promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção,
que será concedida sempre que á Contratada ressârcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorridc o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

18. DAS DTSPOSIçÕES COMPTEMENTARES
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18.1 As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro, rêsci )^
sanções e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em cláusul

da minuta do contrato.
L8.2 O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.s 8.666/93,

desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas
justificativas.

19. DAS D|SPOSçÕES GERATS

19.1 Quaisquêr esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela

Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Rafael de Almeida, ns 600 -
B - São Salvador - lmperatriz - MA.

lmperatriz (MA), 22 de janeiro de 2018.

Ale. Perciru Silvo
Superi dente

ro ro Vitoliano dos Sontos
Di!.etora Executiva

i4

,kíon1,,",",
Adrninistra

Moia Aroújo
Assessora de P etos Espêclais

Rua Simplício Molgira. 1478 - Cêntro
Fone/Fâxi (99) 3524.9E48 . CEP: 05.90i-490 - rmperatnz - MA
$x'rr.imp€ratriz.ma. gov.br
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ANExo r - rsreortcaçÕes rÉcrulcas

Este documento estabelece as normas específicas para o fornecimento dos produtos, a fim de

atender as necessidades da Administração Municipal (Administração Geral), no Município de

lmperatriz - MA.

z DO ORçAMENTO ESTTMATTVO - CONSUMO E CUSTO ESTTMAOO ANUAL
2.1 O valor estimado para o consumo anual de materiais e equipamentos, bem como o

valor totai estimado para o fornecimento dos produtos apresenta-se previsto conforme
Planilha de Composição de Preços - An€xo ll a este Termo de Referência.

2.2 O quantitativo definido para esta licitação baseou-se no consumo do ano de 2017

visando suprir as necessidades paÍa o exercício eficiente dos serviços públicos

municipais durante o exercício de 2018.

2.3 O orçamento para essa despesa foi obtido ã partir dê pesquisa de preços no mercado.
2.4 A LICITANTE deverá apresentar o Menor Preço para cada item, para o período do

coRtrato.
2.5 No Anexo ll são demonstrados os quantitativos estimados, com base nas demandas

conhecidas, e os valores unitários e globais pãra a mensuração do valor do contrato. Os

trabalhos constantes do Anexo ll são meramente estimativos e exemplificativos,

serrindo apenas para a orientação dos licitantes e para a quantificação do valor
estimado da contratação, não obrigando a Contratada a demandar os materiais tais

como constam nesta planilha.

2.6 Por se tratar de estimativas, as quantidades e valores não constituem, em hipótese
alguma, compromissos futwos para a Administração, razão peia qual não poderão ser

exigidos nem considerados como quântidades e valores para pagamento mínimo,
podendo sofrer alterações de acordo com as necessidades da Administração, sem que

isso justifique qualquer indenização à CONTRATADA.

DO PREPOSTO

3.1 A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Contratante, durante o período de

vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que ior
necessano.

Rua Simplício Moreira, '1478 - Centro
Fone/Fâx (99) 352+9848 - CÊP: 65.901-490 , trnperaríiz "'Í\,t
www.imperalriz,mâ.gov.br
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1. DUOBJETO
1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a aquisição eventual e futura de Material de

Consumo (Material Elétrico e Eletrônico, Ferramentas, Material de Proteção e Segurança e

Material de Manutenção de Bens lmóveis), para atender as necessidades da Administração
Municipal (Administração Geral), de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do

exercício financeiro êm que for formalizado o contrato, conforme as eipecificações

constantes neste Termo de Referência, nas Especificações Técnicas - Anexos le nas

Planilhas de Composição de Preços - Anexo ll.
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3.2 O preposto deverá ser Indicado medfante declaração em que deverá constar o seu

nome completo, ne CPF e do áocumento de identidade, além dos dados relacionados à

sua qualifi cação profi ssional.

3.3 O preposto, uma vez indicado pela CONTRATADA e aceito pela Administração, deverá

apresentar-se à unidade fiscalizadorà;'tão logo seja firmádo o contrato para assinar com

o servidor designado para esse fim o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências e tratar
dos demais assuntos pertinentes à execução do contrato, relativos à sua competência.

3.4O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos

m lteriais entregues.

4. DAS ESPECTFICÁçÕES DOS PRODUTOS E EqUTPAMENTOS

4.1 os materiais e equipamentos a serem licitados, conforme descrição constante da

Planilha de Composição de Preços - Anexo ll a este Termo de Referência, deverão ser de
primeira/melhoi qualidade.

4.2 Os materiais e equipamentos deverão ser novos, isto é, prontamente entregues para

primeiro uso.

4.3 Os Equipamentos de Proteção lndividual, objeto desta licitação, que estiverem
relacionados no Anexo I dâ Norma Regulamentadora n' 06 do Ministério do Trabalho e

Emprego, deverão atender âos seguintes requisitos:
4.3.1.Possuir o Certificado de Aprovação = CA, expedido pelo órgão nacionál competente em

matéria de segurança e saúde no trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego;
4.3.2. Apíesentar, em cada peça, em caracteres indeléveis e bem visíveis, o nome comercial da

empresa fabricante, o lote d€ fabricação e o número do CA, ou, no caso de EPI

importado, o nome do importador, o lote de fabricação e o número do CA;

4.3.3. Na impossibilidade de cumprir o determinado no item 4.3.2, o órgão nacional
competente em matéria de segurança e saúde no trabalho poderá autorizar forma
aiternativa de Eravação, a ser proposta pelo fabricante ou importador, devendo esta
constar do CA;

4.3.4. Possuir informativo com instruções técnicas no idioma nacional, orientando sua

utilização, manutenção, restrição e demais referências ao seu uso.

4.3.5.Outroi materiais, não definidos como Equipamentos de Proteção lndividual ou não

relacionados no Anexo I da Norma Regulamentadora n" 06 do Ministério do Trabalho e

Emprego, deverão estar de acordo conn as normas técnicas determinadas pelos Órgãos

Oficiais, competentes, pela Associação Brasiieira de Normas Técnicas - ABNT ou ainda
por outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e

Qualidade lndustrial - CONMETRO, conforme disposto no lnciso Vlll, do Artigo 39 da Lei

ne 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

DAS CONDTçõES BÁstCAS

5.1 O fornecimento do material deverá estar disponibilizado à CONTRATANTE
imediatamente após o recebimento da Ordem de Fornecimento.

5.2 Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivarnentê for
consumido.

5.3 O fornecimento deverá ser realizado
Contratante.

uantidades e locais determinados pêla

á
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6 ol neQutstçÃo Dos PRoouros
6.1 O material será requisitado pelo

através de nota de requisição/P
responsável da Contratante, que deverá ser

eCido/autorlzação de fornecimento devidam ente

7

autorizada e assinada por ele, onde deverá constar todos os dados, inclusive, dados do

servidor responsável pela recebimento dos materiais.

6.2 A entrega do material deve ser feita no endereço indicado pela Contratante, conforme

requisição/pedid o/autorizaçáo de fornecimento, devendo, quando do recebimento

fazer a conferência das eSpecificações, conforme especifiCações constantes neste Termo

de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de Preços -Anexo ll.

6.3 A requisição do meterial ocorrerá de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00 às 13:00

horas, conforme solicitação devidamente autorizada e assinada pelo responsável.

DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

7.L Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de

acordo com as necessidades e conveniências da CONTRATANTE:

a) a CONTRATADA fornecerá os produtos mediante a apresentação da Autorização de

Fornecimento, conforme modelo previamente apresentado pela CONTRATANTE e

acordado pelas partes, devidamente datada e assinada por servidor autorizado da

Administração Municipal;
b) a Autorização de Fornecimento deverá ser devidamente preenchida com as informações

relativas ao fornecimento e assinadas por servidor da unidade que receber o material.

7.2 os produtos serão recusados pela Contratante, no caso de especiÍicações fora dos
padrões, erro quanto ao produto solicitado, volume menor que o soiicitado,
contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou a

presença de outras substâncias, em peícentuais além dos autorizados em sua

composição.

7.3 0 produto recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 05 (cinco) dias contado

a partir do recebimento pela Contratada da formalização da recusa pela Contratante,
arcando a Contratada com os custos dessa operação, inclusive os de reparação;

7.4 Parc o fornecimento, deverá ser especificado o quantitativo em unidades do produto
fornecido, no preenchimento da requisição do município, bem como deverá ser
fornecido o devido comprovante.

7.5 Não será admitida recusa de fornecimento pela Contratada em decorrência de
sobrecarga na sua capacidade instalada.

7.6 Em caso de panes, falta dos materiais, casos fortuitos ou de força maior, a Contratada
deverá providenciar alternativas de fornecimento nas mesmas condições acordadas, no
prazo máximo de 05 (crnco) dias, após o recebimento da formalização de
descontinuidade do fornecimento emitidâ pelã Contratante, sob pena de sofrer as

sanções previstas no contrato.

na proposta vencedora deste Pregão.

\

4Rua Simplicio Moreira, í478 - Centro
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8. DO PREçO

8.1 O preço unitário considerado para o fornêcimento dos materiais será o preço ofertado
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8.2 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos p

prâticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.

8.3 No preço contratado já se encontram.gomputados todos os impostos, taxas, frêtes e

demais despesas que, direia ou indiietaminte tenham relação com o objeto deste

contrato, isentando a Contratantê de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

8.4 Os preços registrados, oferecidos na proposta vencedora serão fixos e irrea.iustáveis

durante toda a vigência contratual, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente

comprovadas das situaçôes previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65 da Lei ne

8.666/1993.

)A GARANTIA DOS PRODUTOS

9.1 A Contratada deverá garantir a qualidade dos produtos e arcar com qualquer
prejuízo à Contratante decorrente de sua utilização.

9.2 Os produtos entregues pela Contratada deverão ter validade mÍnima de 609ó

isessenta por cento) do prazo definido na embalagem.

9.3 Durante o período de garantia, a CONTRATADÀ independentemente de ser ou não

fabricante do objeto, se obriga a substituir, sem ônus para a contratante, o objeto
que apresentar defeitos ou incorreçôes resultantes da fabricação, ou não

compatíveis com as especificações deste Termo, no prazo máximo de 05 (clnco) dias,

a contar da notificação.
9.4 Na substituição de produtos defeituosos, a reposição será por outro com

características técnicas iguais ou supêriores, sem custo adicional para a

CONTRATANTE.

9.5 Em caso de não conformidade, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no

qual se consignarão as diferenças com as especificações. Nestã hipótese, a

CONTRATADA deverá fazer a reposição dos itens que não preencham as

especificações, no prazo de 05 (crnco) dias a contar da data de devolução, sendo
que, êm caso de não aceitação do produto, a devolução lfrete e demois despesosi

será por conta da Contratada.
9.6 Caso a substituição não ocorra em 05 (crnco) diãs, a partir da notificação, ou caso o

novo bem entregue também seja rejeitado, estará a empresa Contratada incorrendo

em atraso na entrega, sujeita à aplicação das sanções previstas em Lei.

9.7 A Contratada é obrigada a realizar análises dos produtos em comercialização
sempre que solicitadas pela Conratante. Para isto, a Contratada deve manter
disponíveis os materials necessários à realização das análises lResoluções
específicos\.

9.8 Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos
materiais seguirão a legislação específica editada pelo Órgão Competente;

9.9 Ficará sobre a inteira responsabilidade da Contratada a garantia da qualidade

mÍnima dos mat gues, sob pena das sanções cabíveis.

19
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ANEXO II
LorE r - TABELA 1 - AQUtslçÃo oE MATERIAL oE coNSUMo (ITATERIAL ELÉTRlco E ELErRôNrco) lt44

CU§TO ESTIMADO

VELOR \
TOTAL

UNID. QTDE. VÀLOR
nÉoro

ITEM DESCRIÇAO

132,00metro 200 0,661 Câbô Flex 750V 1.50mm Azul
13 2,00metro 200 0,662 cabo Flex 750V 1.50mm Preto
132,00metro 200 o,663 Cabo Flex 750V 1.50mm Verde

204 1)) 241,00metroI Cabo Flex 750V 2.50mm Preto
metro 200 t,22 244,00Cabo Flex 750V 2.50mm Verde5

ríetro 100 1,22 t?2,00câbo Flex 750V 2.50mm Vermelho
100 1,98 198,00metro7 Cabo Flêx 750V 4.00mm Preto

metro 1,9 88 Cabo Flex 750V 4.00mm Verde

9 Cabo Flex 750V 4.00mm Vermelho metro 5C

i98,00

99,0 0

metro 200 -:,:,, 690,00Cabo PP 500/750V 2x2. SAmm

1l Cabo PP Flex 1 KV 3x4.00mm metro 500

t2 Cabo PP Flex 1KV 3xô.00mm n'retro 240
7,74

14,73

3.890, r J

2. I 56,00

13 Caixa de medição em acrilico monofásica und 2A 47 ,6; 953,40

1.4 Caixa de medição em acrílico trifásica 50

und 30

].43,33

47,t7
7.!66,5A

1235,1015 Caixa emb. p/ar c/tomada NBR
16 Caixa sob. piar c/ tomada NBR und 47,77 82,34

Chave rnagnética 380V 5,oCV 7-9,04 und 10 272,1-7 2.121.70

18 Coneator para haste 5/8 und 200 7 0c,0c3,5A

19 DisjuntoÍ Din 1-UNIP 204 und 50 8,5 0

20 und 50 8,5 0

425,00

425,C0Disjuntor Din 1-UNIP 324
21, Disjunlor Din 1-UNlP. 104 50 8,6s 432,55und

2? Disjuntor Din 1-UNIP 164 und 50 8,6 5 432,54

23 Oisjuntor DIN 3-TRIP 324 und 10 44,02 440,20

14 undDisjuntor DIN 3-TRIP 404 880,4044,A2

25 Disjuntor DIN Alumbra 1P 254 R= 39244 und 10 85,208,52

Disjunior UL 3-TRIP 30A ASM und 1C 61 ,i7
27 Disjuntor UL 3-TRIP sCA ASI\4 und

2E Disjuntcr UL 3-TRIP 60A ASM und 2A

69,8 3

rcz,!7
3.491,5C

2.443,40
29 Fita isolante Alta Fusâo 10m uno 2C 22,61

30 Fita isolante preta '1gmm X 20m und 50 5,50

453,d 0

2 75, ê0

31 Grampo terra duplo GTDU 3/8 und 6,0 850 3 0,1,0C

32 Haste de aterramenlo 112 X 1 .20m 200 2.3 74,0 0

33 undHastê de aterramento 1/2 X 2 40m 6 13 6,0 2

lnterruptor §imples 4x2 1 und

11 87

2.2,6 t'

4,68 234,0A

35 und 50 r- ,38 3 69,00
36

lnteÍuptor S,mples 4x2 2

lnterruptor Simples 4x2 3 unC 50 t!,17
37 Lâmi.ada LED BULBO A70 E-27 15W und 200 13,43 8.686,00
38 Lâm pada LED BULBO 25W und 200 61,33 12,866,00

39 Lâmpada LED. BUTBO 9W und 204 15,30 3.06 0,00

40 Làmpada TUBOI LED. T-08 20W ô00K BIV 120 cm 100 3.547 ,0Aund
41 Lêmpada Vapor Metalico 400w E-40 unC 150 66,11 o ôrc qn

12 Lâm pada LED BULBO 6W uud 100 12 ?n 1.230,00

10

100

1QÊ

und

2

T7

26

50
I

I

und

I

i"d Slmol,clo \,'roÍe,Íd 1478 - Centro y'---f:-7'
:one;rar iggt 3524 9848 - CEP 65.901 490-tmpeiJrFz - j\rA ,/A
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IANEXO II
çÁo ETRôNrco)MOU TER EIALMAE ERIALT coNsDEAB LAE 1 o tsU I DTEo i T (MAL

CUSTO ESTIMADO
UNID. QTDE. VALOR

nÉoro
VALOR
TOTAL

I I [] \I DESCRTÇÂo

2 0,866,50und 50 4t7,33
'13

Postes Metálicos de 5m (Exclusivo ME e EPP, LC n"
123/2016 - AÍ1. 48, l)

und 150 417 ,33 62.599,5044 Postes Metálicos de 5m

Postes NIetálicos de 7m und 10 385,00 3.850,0 045

10 58,33 58 3,3 046 PÍojetor Retangular 400w E-40 und

und 6 9 3,50 561,0 o

48
Reator V. Sódio/Metálico EXT-400W AFP 220V

Rolo de Solda Estanho 5009 und 10 11,83

49 und 6Rele de monitoramento sequencial/falta fase 6A 10 8,50 651, C 0

50 Soprador Térmico 1800w und 2 98,0 0 19 Ít,0 0

51 Sist. Apojo c/ Caixa tomada '10A und 2 6,97 13,94

Soquete FIuor Anti-VlB. Simples MT-101 3 Pressáo und 2,80 i40,00

53 und. 200Soquete plafon branco 4,82 964,00

54 Tomada Simples 4x2 '10A il nC '100 5,9 0 69 0, C0

l()1AL DO ORÇAMEN',TO ESTIMÀDÔ (CON§ÍDpncXOO Ô T.ALOR MíDIÔ' RS 165.C?5,40

J!

1.,,,- I
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3(rrl,0n

2.i2,41
) )1 .tr:

27 ,67
20,00

7 ,OA

359,71

1r.i il, (il
1l7 f 

,ri
í+,:;,5

64

65

82
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17 ,17

:-úi.a{.)

17 ,54
i6,o1
8,19

41,5C

38,50

3 f,;,

I ,í. 3 !:3. :l o 4

103. rü

3 3,00

45,

36,50

24.67

i 45, C!,

:Li,.3,r

Ê

ô

7

56,0C

f

I

I

lilrl, ri.

44,72

ANEXO II

und '1355 Ãlicate de cortê diag 6
48,1)und 10Alicate de lmpaclo Punch Down56

und a 38,5057 Alic€te BIO Meia cânâ 8

I 30,3 3Alicete BIO Meia cane 658

und 44,67Alicate Pressão curvo 1059

und 136A Alicate UniveÍsal 8"

61 Arco de SerÍa Íixo 12" und 5

und 156) Broca p/ concreto '10.00mm

und 4,3363 Broca p/ concreto 6.00mm

Broca p/ concÍeto 8.00mm und
Chave Canháo tub 1ornm und 1

66 Chave Canhão tub 12mm und 1

6,- Chave Canhão tub 8mm und

68 Chave Phillips 1/4x6" un0 8I

I

69 Chave ?hillips 5/16 x 18" und. 8

70 Chave Torx rêta com cabo/ de ô a 10 und 10

7t Enxada canavieira com cabo de madeira 150cm 5 39,00
Escada de Alumínio 7 Degraus

und

und 3 214,33
73 Éscada Extensivel FibÍa 4,50x7,80m und l0 1.439,33
74 Ferro de Solda 60wãtts und

75 Furadeira de impaclo 1n780W 1220V und 3

34,50

388,3 3

76 Jogo de chave Íenda 6pc loqo 2

11 Jogo de Sena-copoi Pis. nço pl maOeira 32 A 54mm i tóSo I 1

78 Marreta Oitavada 20009

19 Mârtêlo de Unha 20mm

Martelo, diâmetÍo de cabeçâ: 25mm

81 Multimetro Alicáte Amperímetro 1000A

4

2

2

5

unô

und

und

und ;7 ,80
70,61

und 3 ?- ,- ,04
óJ

Pa ajuntadora de bico no 3

Segueta Sena Manual Bl-METAL und 2 5,97

und

85 Talhadeira 12 com empunhadura

86 Tesoura de poda com cebo plástico unc

87
Trena eletrônica com âmplitude de mediação de 0,05 - 50m I

i

I

und 564,7Í

88

TÍena longa com Fita de fibra de vidro, 50 Metros,
Atendendo a norma NBR 10124 - TRENA OE FITA - FIBRA
NATURAL OU SINTÉTICA para classe I da ABNT.
Dimensões: Comprimento da fita (m): 50, Larguía da fita

1 1

und 7

! 55.!2

33,13

und.

) j ,.,i.I

-1tÍ ô,_

6a 2.4i

i 14,.. !:;

I

80

84
lSerrote 

com làmina em aço alto cârboro temperado e hxado I

:qb.D0

und.

a
I

I

I
I

I
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ITEM

LOTE _

UNID. QTDE.

IAL OE CONSUMOTABELA í . AQUISI O DE MATER
SEGURAN E

DESCRTÇÃO
CUSTO

ANEXO II

INDIVIDUAL

VALOR
TOTAL

VALOR
rirÉoro

par 36 89,97 3.238,9289

Botina com fechamento em
Confeccionada em couro. montada no sistema
STROBEL; Solado em poluretano bidensidade injetado

diretô no cabedal; Possui biqueira de aço; Testada e
aprovada pêlas as normas da ABNT NBR ISSO
20345/2008; Tamanhos: no 37 (06 pares), no 39 (08
pares), no 40 (08 pares), n' 41(04 pares), no 42 (02
oâres). no 43 (06 oeres). no 44 (02 oares).

élástico lateral;

u nd. 6 37,50 225.4A

Capacete Plástico Polipropileno Tipo I Classe A, Branco,
com aba frontal, copa com êstrias, injetado em polietileno

de alta densidade e slot(abertura paÍa acoplamento de
protetoÍ fecial auditivo), suspensão injetada em
poliet;leno, tira absorvente de suor confeccionada em
TNT dublado com esouma

91

Luva de Segurança. conÍeccionada em malhe de
algodáo, tricotada com pigmentos de PVC em uma face,
acabamento em overloque, possui elástico no punho/
Tamanho único/ Aprov€da pela NBR 13712196 ou
Dosteriores.

par IU

Óculos de ProteÉo com lentes em policârbonato com
tratamentos anti-riscos. Abas laterais de pÍoteÇáo.

Armação prela e hastes reguláveis. Acompanhar cordão
de segurança. Resistente a impactos e choques fisicos
de materiais sólidos e líquidos como: fragmentos de
madeira, ferro, respingos de produtos ácidos, cáusticos,
entre outros. Proteçáo contra raios UVA e UVB. Apoio
nasal e pÍoteçáo lateral no mesmo malerial da lente.
llastes tipo espátula com ajuste de compnmento para
melhor adapteçáo ao rosto do usuário. Cor: lncolor (com
anti-embaÇante)

und

93

Protetor Auditivo Silicone macio, antialéÍgico e com
design projetado para se adaptar conforlavelmente em
qualquer canal auditivo/ Com 3 íalanges tipo cogumelo,
acompanha caixinha glástica individual.

par 20 1C,50 2_ 1 LJ 0ú

TOTAL DO OR NÍo ESr MADo ICOilSIEEmIDOO \aALfi ÍrrEDr o) R$ 4.751,47

I

I

I
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3.560 i0
67 1.340 10

ANEXO II

J
94

i?r"riifrrÉfrui;Ã
91,70und

E;iaáFi,"1,d

10
[ffi6im"*

9,L7Juntas de Motores Diesel 73 GramasAdesivos para
200 0,37und95 Bucha Ce Nylon C/ Anel S.6

0,37
74,L0*
74,00und 200Bucha de Nylon C/ Anel S.1096
74,C4und 200 0,3797 Bucha de N lon C/ Anel S.8

686.6óund 2 343,33Caixa d'água de 1.000 Litros
313,30und 10 31,3399 Caixa de Plástico Suspensa para vaso saltilá flo

und 4,50 225,0A I100 Canaleta Adesivada 20x10x2.00M BCA
5,27 I 263,50und 50101 Canaleta tipo perÍil 20x1 0x2.00M Adesivada

und 12,08to2 Cano de PVC rígido de 20mm, fabricados de acordo com a
100
350

15,80
4.2_2§.00_
i.580,0cCano de PVC íígido de 25mm, fabricados de acordo com a I und

und
35 86,33Cano PVC de 60mm, fabricados de acordo com a NBR

5ô48
u nci10s Carrinho de Ínão com caçamba rasa e redoncja. 65 Litrcs

106 Cola para PVC BISNAGA 75q und
107 Fechadura Chave Tetra und I.Lõ,O /

Fechadura Simples lund. 30
109 Joelho de PVC de 20mm u nd. 200 0,57 'r : d Ílil
110 Joelho de PVC de 25mm und 200 0,78 156,00
171 undLuva PVC 20mm 200
1,72 undLuve PVC 25mm ?00

58
0 67

116 CC

rl0
113 Parafuso para Gesso P/ Placa í5 a 23mm 0,64und. I 2oo 128,00
'1,74 Paraíuso CabeÇa 6mm unC 200 0,63 j. zo, LI-l i
115 Parafuso CabeÇa 8mm u nd. 200 0,60 1)n ôn
116 Parafuso Cabeça 'í0mm

u nd, 300 r\ q7 t7t,0a
1,11 PeÍa 1-lnter Simples 4x2 R=81001H und 200 5.10 1.020,0c
118 Petra-Tomada 1 0A Simples und '100 o,tJ 6 T3,CC
179 Tinta Látex, inlerior azul profundo ou azu! royal, 201 i lata ,ít 178,67 2.680,05

Tinta Látex, ínterior branco qelo, 201. lata 30 '!71 ,83 3.834,9C
Veda Rosca 60 4,73 283,8C

1"22
Vaso senitário com caixa acoplada feita em cêrâmicâ,
descarqa econômice hídricâ, sendo dê 3L e 6 L.

und. 515,00

{ôli:.lr: 'r:l I

I

98

50

7.216. i.1

108

und.
II 15
I

ffipàm

I

i 7.72s,00r..
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PIIEGAO PRESENCIAL N' 03í/201 8.CPL

ANEXO II
(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTACREDENCIAL

Imperatriz (MA), dc de 2018.

A(O)
PREGOEIRO(A) MUNICIPAL
REF. PREGÃO PRESENCIAL N" 034/2018-CPL.

O abaixo-assinado. responsável legal pela Empresa

que o Sr. e do CPF n"

é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida,

podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnaçôes, receber

notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais

licitantes. recorrer. desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances verbais, enfim,

praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente.

Nome. Identidade e Assinatura do Responsár,el I-egal
(Com firma reconhecida em cartório)

Rua L.lrbano Santos. no 1657 Bairro Juçara . ImperatrizlMA
CEP 65.900-505 E-ntail: cplimperarrizú?hormail.com

.,Í.',
_)

, portador do RG n'

. inscrita no CNPJ/MF sob o no

, com sede na rua . vem pela presente informar a Vs. Sas.
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PRI,-CAo PRESENCIAL N" 034/20I8 - CPL

ANEXO III
(MINUTA DO CONTRATO)

CONTRATO N' /2018 -

portador do RG n.'

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE
MATERIAL DE CONSUMO (MATERIAL
ELÉTRICO E ELETRÔNICO,
FERRAMENTAS, MATERIAL DE
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E MATERIAL
DE MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS),
PARA ATENDER AS NECESSIDADE DA
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
(ADMINISTRAÇÃO GERAL)" QUE ENTRE

à''
r.:,,,

SI CELEBRA,M
IMPERATITIZ

O MI.]NICIPIO DE

E A EMPRESA

, NAFORMAABAIXO.

Ao(s) 

- 

dias do mês de do ano de 20'18. de un1 [ado. o MUNICiPIO DE

IMPERATRIZ. CNPJ/MF n" 06.158.455/0001-16. localizado na Rua Rui Barbosa. n'201.
Centro. através do(a) Secretário(a) Municipal

SSP/MA e do CPF-/MF n.o , doravante denominado simplesmente de

CONTRATANTE e. do outro lado, a empresa . CNPJ/MF n."

estabelecida na . neste ato, representada pelo, Sr.

e do CPF/MF n.' , doravante

der.rominada simplesmente de CONTRATADA. tendo em visla o que consta no Processo n.o

e proposta apresentada- que passam a integrar este instrumento,

independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum

acordo. celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.o 8.666, de 2l de junho de 1993, mediante

as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto deste contrato a Aquisição de Material de Consumo (Material Elétrico e

Eletrônico, Ferramentas, Material de Proteção e Segurança e Material de Manutenção de Bens

Imóveis). para atender as necessidade da Administração Municipal (Administração Geral), com
motivação no processo administrativo n" 14.001.0051/2018 - SEAMO, e em conformidade com
o Pregão Presencial n'034/2018-CPL e seus anexos. que independente de transcrição integram
este instrumento para todos os Íins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no
procedimento licitatório realizado na forma da Lei n' 8.666. de 2l de junho de 1993 e suas

alterações.

Rua Urbano Santos. n' 1657 Baino Juçara, lmperatrizMA
CEP 65.900-505 E-mail: cplimperatriz@hotmail.com

\+

, brasileiro(a). agente político, portador do RG n."

\
\('



*"-)

ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

CLALiSTTLA SEGUNDA. DAS OBRIGACÕSS »A, CONTRATADA
No lbrnecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o
ernpenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são
conliados. obrigando-se ainda. além das obrigações descritas nas especiÍicações tócnicas.
2.1. Iniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento",
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício
Í'inanceiro em que for formalizado o contrato.
2.2. Respeitar o prazo estipulado para o fomecimento parcelado do objeto conforme
estabelecido no Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
2.3. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, após
cada solicitação formal.
2.4. Comr.rnicar à fiscalizaçào da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execuÇão do obieto.
2.5. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
2.6. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros. em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominaçôes contratuais ou legais a que estiver sujeita.
2.7. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. apresentando
os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à

CONI'RATAN'fE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
1.8. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um príLzo máximo
de 05 (cinco) dias úteis após a notiÍicação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.o

8l na [.ei 8.666193.
2.8.1. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou relirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçâo. caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.
2.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor inicialmente
estimado para a execução do contrato, nos termos do § l"; do art. 65 da Lei 8.666193.
2.10. Executar fielmente o contrato. de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666193, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.11. Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato,0l (uz) preposto como seu

representante. conforme elenca (art. 68. da Lei 8666193). aceito pela Administração, que deverá
se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica,/telefone, para
acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
2.12. Reparar. corrigir. remover. reconstruir ou substituir. às suas expensas. no total ou em parte,
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da
execução ou de materiais empregados:
2.12.1. Reparar. corrigir. remover. reconstruir, substituir, desfazer e refazer. prioritária e
exclusivamente. às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da solicitação da Contratante. quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros. lalhas e
imperÍ'eições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.
2.13. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros.
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

Rua Urbano Santos, no 1657 Bairro Juçara, Imperatriz,MA
CEP65.900-505 - E-mail: cplimperarriz@hotmail.com

\
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Rua Urbano Santos, no 1657 - Baino Juçara , Imperatriz/MA
CEP65.900-505 E-mail: cplimperariz@hotmail.com
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2.13.1. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados,
ou representantes. direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes
de aquisições com vícios ou det'eitos. constatáveis nos prí|zos da garantia, mesmo expirado o
pÍazo.
2.14. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciiirios, fiscais e comerciais
rcsultantes da execução do contrato.
l.l.t.l. A inadimplência da Contratada. com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais. nào transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.
2.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionarios.
2.16. Não lransferir a terceiros. total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa
anuência da Contratante.
2.17. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.
2.18. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes. seguros, mão-de-obra.
garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
2.19. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas

entre as partes.
2.20. Relatar a Contratante toda e qualquer inegularidade observada em virtude do lornecimento
e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
2.21. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
cspecífica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento
do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações,

vales-transportes. vales-refeições. e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por

l-ei.
2.22. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de

trabalho. encargos trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais. transportes, fÍetes,
equipamentos. seguros! tributos. contribuições de qualquer natureza ou espécie. salários e
quaisquer outras despesas necessárias à perieita execução dos serviços contratados.

2.23. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a

ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento dô contrato.
2.24. Fomecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como
cumprir todas as nonnas sobre medicina e segurança do trabalho.
2.25. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
2.26. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante.
2.27. Responsabilizar-se pelo transpo(e, acondicionamento e entrega, inclusive o
descarregamento dos materiais.
2.28. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.
2.29. EnÍregar o objeto na Secretaria Municipal de Administração e Modemização ou outro
locaI designado por esta.

2.30. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final ajustada
ao último lar.rce ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.
2.i 1. Manter inalterados os preços e condições da proposta.
2.32. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles constantes
do anexo II - do Termo de Referência.
2.33. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.
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2.34. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do fomecimento dos
quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do governo municipal.
2.35. Atender as demais condições descritas no Termo de Referência.
2.36. São expressamente vedadas à contratada:
a) a veiculação de publicidade acerca do avengado, salvo se houver prévia autorização do
Município;
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o período de
lornecimento.

CLÁT]STjLA TERCEIRA _ DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
3.1. Efêtuar o pagamento na Íbrma da Cláusula Quinta deste Contrato, após o recebimento
definitivo dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigaçôes legais, fiscais.
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições do Edital e do Termo de Relerência.
3.2. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução do
Contrato, conforme previsto na Cláusula Décima deste Contrato.
3.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato. sob o aspecto quantitativo e

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
3.4. Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos constantes no
Edital e no Termo de Relerência .

3.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes da
execução do objeto do Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.

3.6. InÍbrmar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos

materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conlorme o caso.

3.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto.
podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as especificações e

condições estabelecidas no Termo de Referência.
i.8. Veriticar se a execução do objeto foi realizada com observação as disposições pertinentes no
Termo de Referência. implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos
materiais fornecidos.
3.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato. aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.81 daLei 8.666/93 e suas alterações.
3.10. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à
Ílrmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso. sob a forma de
extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.
3.1 1. Expedir as Autorizações de Fomecimento.
3.12. Receber o objeto em dias úteis, no horário de th às 17h30, no local determinado na
requisiçào/autorizaçào de fomecimento;
3.13. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.
3.14. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRAIADA para a fiel
execução do contrato;
3.1 5. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA. desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação. para a
entrega material.

Rua Urbano Santos. no I657 Bairro Juçara, Imperatriz/MA
CEP 65.900-505 - E-nrail: cplimperatriz@hotmail.com
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3.16. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de aco
com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo
Referência;
3.17. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratadâ. de acordo com as
cláusulas rontratuais e os termos de sua proposta;
3.18. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
3.19. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
3.20. Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação.

CLAUSULA QTIARTA- DA VICENCTAE EXECUÇAO DO CONTRATO
O futuro contrato vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro do exercício financeiro
em que for formalizado.

CLASULA QUINTA- DO PREÇO E DAS CONDICOES DE PAGAMENTO
5.1. O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de Composição
de Preços - Anexo II do Termo de Referência.
5.2. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos
evenlualmente incidentes sobre os materiais. não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza.
exceto nas hipóteses, conforme a Cláusula Sétima deste Contrato;
5.3. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei n'8.666193.
5.4. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos fomecimentos, para

conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.
5.5. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA deve

emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fomecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser entregues
na Secretaria de Administração e Modernização, situada na Rua Urbano Santos. no 1657 - Bairro
Juçara . Imperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento.

5.6. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão Orçamentiiria.
por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação

deÍinitiva dos materiais. com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo
Agente Público competente.
5.7. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O
FORNECIMENTO DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, à medida que forem entregues
os mesmos. não devendo estar vinculado a liquidação total do empeúo.
5.8. Para fazer jus ao pagamento. a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas
liscais. comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.
com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a
quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre o objeto contratado, inclusive quanto
o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços ICMS.
5.9. Para fins de pagamento. a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos fomecimentos
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilizaçào e
apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, pela Contratada, dos
lormulários de controle dos lomecimentos.
5.10. A atestaçào da fatura correspondente à aquisição dos materiais caberá ao fiscal do contrato
ou outro servidor designado para esse fim.
5.1 l. Havendo erro na notâ fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despes4 o
pagamento ficará pendente, até que a CONTRAIADA providencie as medidas saneadoras.

Rua Urbano Santos, n' 1657 Bairro Juçara, Imperatriz/MA
CEP 65.900-505 E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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5.ll.l. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, lato
esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE. nem deverá haver
prejuízo da aquisição dos materiais pela CONTRATADA.
5.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou
atualização monetária.
5.13. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a
atestação 4e que o material foi entregue em conformidade com as especificações do contrato.
5.14. A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e das
quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o
fomecimento efetivamente efetuado.
5.15. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir. cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
coÍrespondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRAIADA, nos
termos do contrato.
5.16. No caso de atraso de pagamento. desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 60Á a.a
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime dejuros simples.
5.17.Ovalordosencargosserácalculadopelafórmula:EM:IxNxVP.onde:EM:Encargos
moratórios devidos; N : Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
paganrento: I : Índice de compensação financeira : 0,00016438; e VP: Valor da prestaçâo em

atraso.

CLAT,ISULA SEXTA DO \ALOR DO CONTRATO E DA ct.AssIFt('.À(.A()
OR(]Ail!ENTARIA E ENIPE\HO
O valor global estimado do contrato é de R$.............. ( . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ) .

PARÁGRAFO ÚltlCO - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:

l,l.00l - Secretaria Municipal de Administração e Modernização
14.00 1 .04. 122.0029.2.077 - Manutenção das Atividades e Projetos da Secretaria

Natureza: 3.3.90.30 99 Material de Consumo Ficha:324 Fonte: 001 - Tesouro Municipal

CLATIST]LA OITAVA _ I)O PRAZO E CONDICôrs oe ExECUCÂo
A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "ordem de Fornecimento"
emitida pela contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício
financeiro em que for formalizado o contrato.

Rua Urbano Santos, n' 1657 Baino Juçaru, lmperatriz/MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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CLÁUSULA SETIMA - DO CRITERIO DE REAJUSTE DE PRECOS
Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e
devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n"
8.666/l99lt.

PARÁGRAFO ÚNtco - Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre
os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraçâo, será
efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da
alínea "d" do Art. 65 da Lei n.' 8.666193.
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PARÁGRAFO PRIIvIEtRo - O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob
clenranda. conÍbrme a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como
da existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela
('ontratante. por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da
Contratada o ônus com a execução do objeto.

PARÁGR{FO SEGUNDO - O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e
demais disposiçôes do Termo de Referência.

PARÁGRAFO TERCEIRo -A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo
de 05 (cinco) dias. após a solicitação formal pela ContÍatante.

PARÁGRÂFO QUARTO - Os materiais entregues deverâo estar acondicionados de forma
compatível com sua conservação, em embalâgens lacradas pelo fabricante.

PARÁGRAFO QUINTO - A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte. os materiais em
desacordo com as especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

CLAUSI]LA NONA- DO RECEBIMENTO
O (s) material (s) ou equipamento (s) deverá (ão) ser aceito (s). da seguinte forma:

PARÁGRAFO PRIMEIRO PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para {ins de posterior
veriÍicação da conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos
,,\neros I e II - do Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se

observarão apenas as informações constantes da fatura e das embalagens. em confronto com a
respcctil a nota de empenho.

PARÁGRAFO SEGUNDO DEFINITMMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados
do recebin.rento provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos
materiais e conseqüentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo
Ílscal do contrato, a ser designado pela Contratante.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O descarregamento do produto ficará a cargo do fomecedor.
devendo ser providenciada a mão de obra necessária.

PARÁGR.\FO QUARTO - O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui
a responsabilidade civil do fomecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou
disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente. garantindo-se ao
município as laculdades previstas no aÍ. l8 da Lei no 8.078/90.

CLÁq5g14 DECIMA _ DA FISCALIZACÃO E CONTROLE
A liscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão feitos pela
scrvidora Bruna Lais Dias Sousa, Técnica em Segurança do Trabalho, matricula n'53.494-3, ou
outros representantes, especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as
ocorências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
na Íbrma do Artigo 67 . da Lei n' 8.666, de 2l .06.93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
servidor ou comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes a Administração.

PARTIGRAFO SEGUNDO A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da GONTRATADA pelos danos causados a GONTRATANTE ou a terceiros.

Rua Urbano Santos. no 1657 Baino Juçara, lmperatriz/MA
CEp 65.900-50j E_mail: cplimperatriz@hotmail.com s
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resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quâisquer de seus empregados ou prepostos.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A atestação de conformidade do fomecimento do objeto cabe ao
titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse

f'im.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
dcÍêsa. aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções. segundo a gravidade da falta cometida:

23.1 .l . Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso

dedescumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou. ainda. no
caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTR{ANTE, desde que não
caiba a aplicação de sançâo mais grave.
23.1.2. Multas:
a) 0,03%o (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com atraso.
Decorridos 30 (rinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da

aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.
b) 0,,06"/0 (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas

demais alíneas.
c) 5 7. (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento
de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
d) 5 7. (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.
e) l0 ul, (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato.

| 20 o/" (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do

contrato. rescisão contratual por inerecução do contrato - caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao pÍazo limite de 30
(trinta) dias. estabelecido na alínea "a".
23.1.3. Rescisão contratual unilateral. nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo
78 da Lei n" 8.666193.
23.1.4. Rescisão amigável. por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Administração Pública.
23.1 .5. Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
23.1.6. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

23.1.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sançào aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSTlLA DECIN{A SEGTlNDA - DA RESCISÃo »o coNTRaT.«I
11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas nos afiigos 77 a81 da Lei n'8.666/93, de 21106193.

Rua Urbano Santos. no 1657 - Bairro Juçara . Imperatriz/MA
CEP65.900-505 E-mail: cplimperatriz@hotmail.com

,§.

\

v



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE, LICITAÇAO

1 1 .l .1. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas conkatuais, especificações e prazos.

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu

cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços

ou fornecimento nos prazos estipulados.

c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração.

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro

do artigo 67 da Lei no 8.666. de 21 de junho de 1993.

Í) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.
g) A dissoluçào da sociedade ou o falecimento do contratado.

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a

execução do contrato.

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e

exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.
j) A supressão, por paÍe da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor

inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do aÍigo 65 da lei no 8.666,

de 2l dejunho de 1993.

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave pe(urbação da ordem intema ou

guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja

normalizada a situação.

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes

dos serviços ou parcelas destes. já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública
grave perturbaçào da ordem intema ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de

serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos

projetos.

n) A oco'rência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do contrato.
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art.27, sem prej uízo das sanções penais

cabír,eis.

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a

cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do
contrato.

Rua Urbano Santos. n' 1657 Bairro Juçara, lmperatriz/MA
CEP 65.900-505 E-mail: cplimperatriz@hormail.com
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-D R
Fica eleito o foro da Comarca de Imperatriz/MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste

Contrato.
E, para fi^meza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é

assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

Imperatriz (MA), _ de de 2018.

CON I'RATAN'IE
Secretiirio Municipal

CONTRATADO
Representante Legal

TES-IEMLNHAS:

CPF

CPF

Rua Urbano Santos, n" 1657 Baino Juçara. lmperatriz/MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com

\_\./

\

}t) ÀJ,/-)



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DOART. 27 DALEI

8.666/93

DECLAR,{ÇAO

§ome da Empresa) inscrito no CNPJ/MF sob no

por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)

_, poÍador da Carteira de Identidade n' e do CPF

n" . DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art.27 da Lei n" 8.666,

dc 2l dejunho de 1993. acrescido pela Lei n'9.854. de 27 de outubro de 1999, que não emprega

nrenor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

(Otlservação: em càso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Rua Urbano Santos. n' 1657 Baino Juçara. Imperatriz/MA
CEP65.900-505 E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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PREGAo PRESENCIAL N" 034/20I8.CPL

ANIiXO V

NIODI.]I,O DE I)ECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CT]MPRIMENTO IX)S REQUISITOS
I)E HABILITAÇÀO

Declaramos. para efeito de participação no processo licitatório Pregão Presencial no

034/2018-CPL. realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz. e conforme exigências legais,

que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é l'eita sob as penas da Lei.

lmperatriz(MA), de _ de 2018.

Representante l-egal da Empresa

Rua Urbano Santos. n' 1657 Bairro Juçara, Imperatriz/MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmai l.com
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